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EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAÇÃOAPURATÓRIAN. 4ò4 /2015-MPC-RMAM

Diretoria do Ministério Público de
Contas - DiùIP
RËCEBIÐO
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Po¡:

o MTNISTÉRIO PÚBL|CO DE CONTAS, por intermédio do

Procurador signatário, com fulcro nos artigos 54, l, e 2BB, da Resolução n.o

O412002-TCEIAM, e na des¡gnação da Portaria n. l912013-PG, vem, perante

Vossa Excelência, oferecer a presente REPRESENTAÇÃO para propor

apuração da legalidade, econom¡cidade e legitimidade da Contratação da

empresa Costa Rica Serviços Técnicos Ltda., pela Secretaria de Estado e

Qualidade da Educação e Cultura - SEDUC, por meio de Pregáo Eletrônico,

conforme os fatos e fundamentos que passa a expor.

1. Tomamos conhecimento, por meio de matéria publicada no site eletrônico

"Na mira do Radar", de 26108115 (anexa), sobre o pagamento à empresa Costa

Rica Serviços Técnicos Ltda., por serviços de obras públicas, em 57 escolas

estaduais, localizadas em 28 municípios do estado, sem que fosse comprovada

a execução das obras.

2. A matéria informa que o assunto foi objeto de uma Representação,

proposta ao M¡nìstério Público Estadual pelo Deputado José Ricardo Wendling,

na qual consta levantamento das escolas onde teriam acontec¡do reformas mas,

em muitos casos, sem identificação dos serviços supostamente executados.
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3. A informação cont¡da na referida representação é de que a licitação previu

a reforma de 57 (cinquenta e sete) escolas no período de dois meses. Entretanto,

de acordo com o levantamento feito pelo deputado, somente 7 (sete) receberam

efetivamente a reforma e intempestivamente. Näo obstante, em consulta ao

portal da transparência, ìdentifica-se pagamentos à empresa Costa Rica

Serviços Técnicos Ltda. no valor de R$17.802,920,51 em 2014 e

R$8.592.216,82 em 2015, correspondendo a 43o/o e 84?/o do valor empenhado

nos respetivos exercícios, todos relacionados com serviços de manutenção e

conservação de escolas da rede estadual de ensìno.

4. Pelas informaçöes até aquì levantadas, há sérios indícios de pagamentos

sem o regular acompanhamento, uma vez que não há comprovação da

execução de maiorìa dos serviços contratados, apesar de sucessivos

pagamentos.

5. Ademais, outro aspecto que deve ser apurado é a utilizaçäo de "Carona"

para o ajuste em voga. A contratação em comento tem origem na adesão à Ata

de Registro de Preços do Pregão Eletrônico 14612013-CMLlPrefeitura de

Manaus. A esse respeito, náo consta a motivaçäo impessoal e de economicidade

que constitua justificativa de escolha dessa ata em benefício da referida

em presa.

6. A anáìise do volume de documentos aponta para indício fundado de

invaìidade grave, por quebra de impessoalidade na escolha do contratado/ata,

por ilegitimidade do objeto da contrataçáo assim como porfalta de demonstraçáo

de economicìdade e de eficiência administrativas no episódio. Em vez de

promover licitaçäo, o Gestor Estadual escolheu a empresa Costa Rica Serviços

Técnicos Ltda., ao que se depreende, a partir de decisão não motivada de aderir

pegando "carona" em ata de regisiro de preço municipal.
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7. Ademais, a prática do carona näo encontra previsáo legal, instituída que

foi, originariamente, por mero e impróprio decreto regulamentar federal, o

Decreto n. 3.931, de 19 de setembro de 2001. Consiste em um órgão escolher,

aleatoriamente, para fins de contratação, a empresa vencedora de determinada

ata de reg¡stro de preço promovida por outro órgão/entidade, para atender as

necessidades próprias não contempladas ali, substitutivamente ao procedimento

licitatório.

B. O modelo - aparentemente bem ¡ntencionado - é inconstitucional - por

ofensa aos princípios constitucionais Licitatório, da lmpessoalidade e Moralidade

Administrativas assim como da Liberdade Concorrencial - po¡s gera

contratações várias, indiscriminadas e ilimitadas em favor de certas empresas,

a partir de uma única partic¡pação destas em atallicitação realizada por órgão

distinto e para motivo setorial diverso. A prática proporciona condenavelmente o

d¡recionamento e beneficiamento ilegítimo de determinadas empresas em

detrimento do regime vantajoso e impessoal de ampla divulgaçäo e competição

via processo licitatório.

L Segundo o aludido Decreto, mediante consulta ao órgão autor da ata de

registro de preços, torna-se possível que cada órgão carona não-licitante

contrate a mesma empresa que venceu a licitaçäo, para fornecer até 100% do

quant¡tat¡vo máximo originariamente previsto no edital/ata. Como se vê, em

função dessa caracteristica direcionadora, é prática que, em tese, facilita atos de

corrupção, orquestrados pelo crime organizado, que passa a eìeger uma

empresa, que venceu uma ata em um único e quiçá modesto município distante,

para fornecer o item a várias entidades administrativas de todo o País,

multiplicando os seus negócios e lucros em conluio com maus administradores

e agentes políticos.
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10. Sobre o assunto, assevera Joel de Menezes Niebuhr:

O carona viola abertamente o princípio da vinculação ao edital
porquanto ele dá azo à contrataçäo não prevista no edital. Ora,
licita-se dado objeto, com quantidade definida e para uma entidade
determinada, tudo em conformidade com o edital. Quem ganha a
licitação firma com a entidade que promoveu a licìtaçäo ata de
registro de preços, pelo que se compromete a entregar ou prestar
a ela o que fora o objeto da licitação, conforme o edital, inclusive
no que tange aos quantitativos. Durante a vigência da ata de
reg¡stro de preços, outra entidade que não a promotora da lic¡taçâo,
que näo foi referida sequer obliquamente no edital, adere à ata de
regisiro de preços, através do carona, com o propósito de receber
os préstimos do vencedor da licitação. Com efeito, o contrato que
decorre do carona não foi previsto no edital. Quem participou da
licitação não sabia que seria contratado também por esta outra
entidade, que não a promotora da licitação. Ademais, com o
carona, quem adere à ata de registro de preços, pode requerer para
si a mesma quantidade do que fora licitado. Então, se a licitaçåo
envolvia cem unidades, com o carona de apenas uma outra
entidade, o vencedor da licitação pode ser contratado para
duzentas unìdades.

lsso afronta com veemência o princípio da vinculação ao edital, na
medida em que quem participou de licitação para fornecer cem
unidades de dado objeto não pode acabar sendo contratado para
fornecer duzentas. Se fosse para fornecer duzenias unidades, o
edital que tratasse disso e comunicasse a todos os interessados
que da licitaçáo decorreria contrato para duzentas unidades e não
apenas para cem.

E a afronta ao princípio da vinculação ao edital não se restringe à
questão dos quantitativos estabelecidos no edital. Também há
afronta ao princípio porque a licitação é feita para uma entidade
especÍfica, referida expressamente no edital, e o vencedor da
icitação pode acabar sendo contratado por outra entidade, não
ndicada no edital. Ou seja, licitante participa de certame para ser
contratado por "A" e, em razäo dele, acaba sendo contratado
também por "B", "C" e tantos quanto aderìrem à ata de registro de
preços de "4".

Em síntese, o carona importa contratação apartada das condições
do edital, sobretudo no tocante à entldade contratante e aos \l
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quant¡tativos estabelecidos no edital. Nesses termos, o carona fere
de morte o princípio da vinculaçäo ao edital, dado que dele decorre
a assinatura de ata de registro de preços e contratação fora do
preceituado e previsto no edital de l¡citação pública.

O carona, no mínimo, expõe os princípios da moralidade e da
impessoalidade a risco excessivo e despropositado, abrindo as
portas da Administração a todo tipo de lobby, tráfico de influência e
favorecimento pessoal

(NIEBUHR, Joel de Menezes. "Carona em ata de regisiro de
preços: atentado veemente aos princípios de direito administrativo.
Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC n. 143, São paulo,
Jan. 2006).

11. A jurisprudência dos Tribunais de Contas dos estados de Santa Catarjna

e Paraná já marcham com a boa e abalizada doutrina:

O TCE/PR recebeu consulta sobre a possibilidade de os municípios
daquele estado aderirem às atas de registros de preços de outros
entes administrativos da esfera federal, estadual ou municipal.
Analisando o art. l5 e parágrafos da Lei n. 8.666/93, o relator
ressaltou que 'em nenhum momento esse dispositivo prevê a
possibilidade de que uma entidade pública que não tenha
participado da elaboraçäo do edital licitatório possa aproveitar-se
desse procedimento para efetuar a aquisição de produtos do
vencedor do certame'. Logo, no entender da Corte de Contas
paranaense, o Decreto n. 3.931/01, que regulamentou o Sistema
de Registro de Preços, extrapolou os limites constitucionais de sua
utilizaçáo no que concerne ao carona. Ainda, ressaltou tratar-se,
'por vias oblíquas, da ¡ntrodução de uma nova causa de dispensa
de licitação, mediante decreto do Poder Executivo Federal, näo
prevista na norma geral'. Por fim, a Corte de Contas estadual
decidiu por considerar 'inconstitucional a adesão a ata de
registro de preço na forma prevista no art. 8o do Decreto n.
3.931/01, por ofensa aos arts. 22, XXVll, e 37, XXI e 84, lV da
Constituição Federal, que exigem lei federal para a disciplina do
processo licitatório, notadamente, quanto à previsão de causa de
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dispensa ou inexigibilidade, e por ofensa à disciplina da habilitação,
ao princípio da legalidade, da vinculação ao edital, da isonomia, da
impessoalidade, da moralidade e da economicidade' (TCE/PR
Consulta n. 1931012010. Rel. Audiior lvens Zschoerper Linhares.
DJ:09t0612011).

O Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei
(federal) n. 8.666/93, é uma ferramenta gerencial que permite ao
Administrador Público adquirir de acordo com as necessìdades do
órgão ou da entidade licitante, mas os decretos e as resoluções
regulamentadoras não podem dispor além da Lei das
Licitações ou contrariar os princípios constitucionais; por se
considerar que o sistema de 'carona', instituído no art. Bo do
Decreto (federal) n. 3.931/2001, fere o princípio da legalidade, não
devem os jurisdicionados deste Tribunal utilizar as atas de registro
de preços de órgãos ou entidades da esfera municipal, estadual ou
federal para contratar com particulares, ou permitir a utilização de
suas atas por outros órgãos ou entidades de qualquer esfera,
excetuada a situaçâo contemplada na Lei (federal) n. 10.19112001r'.
(TCE/SC, Decisão n.2.39212007, Rel. Conselheiro Wilson Rogério
Wan-Dall, julgado em 6 ago. 2007, veiculada na Revlsfa Zênite -lnformativo de Licitações e Contratos (ILC), Curitiba Zênite, n. 163,
p. 935, set. 2007, seção Tribunais de Contas.)

12. O egrégio Tribunal de Contas da União, se não rechaçou de modo

absoluto, ao menos censurou o referido Decreto regulamentar do carona, ao

orientar à Administração Federal, dentre outros, no processo n. TC

008.84012007-3, a adoção "de providências com vistas à reavaliação das regras

atualmente estabelecidas para o registro de preços no Decreto n. 3.931/200.1 ,

de forma a estabelecer limites para a adesão a registros de preços realizados

por outros órgãos ou entidades, visando preservar os princípios da competição,

da igualdade de condiçáo entre os licitantes e da busca de maior vantagem para

a Administração Pública, tendo em vìsta que as regras atuais permitem a

indesejável situação de adesão ilimitada a atas em vigor, desvirtuando as

finalidades buscadas por essa sistemática."
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13. Aliás, em vista disso e na busca de salvação para o modelo, vigora hoje

o Decreto Federal n. 7.89212013, que, mesmo de posse de algumas inovações

bem intencionadas, continua mandando ao ¡nferno da inconstiiucionalidade o

malsinado instituto, onde haverá prantos e ranger de dentes em justiça aos vícios

acima apontados e näo eliminados em essência1.

14. O fato se qualifica como prática de ato de gestão inválido e antieconômico,

e consequentemente de dano ao erário, em vista da não comprovação de regular

aplicação dos recursos públicos. A inocorrência das obras de reforma nas

escolas revela a natweza ilegítima e antieconômica da despesa. Além de que o

uso do dinheiro público para saldar despesas não executadas torna questionável

a razoabilidade e retidão da conduta administrativa.

15. Em vista dos indícios de irregularidade o fato deve ser amplamente

apurado por auditoria da Corte de Contas, via Diretoria de Controle Externo de

Obras Públicas - DICOP.

1 6. Segue, em anexo, representação do deputado José Ricardo Wendlig, em

que consta a lista de escolas elencadas por município e a consulta realizada no

Sistema lntegrado de Controle e Gestão de Obras Públicas - SICOP.

17 . Ex posrfis, ante os indícios de irregularidades que podem descortinar tanto

grave ofensa à ordem jurídica como danos ao erário, este órgão Ministerial

requer a apuração exaustiva dos fatos, protestando, após a tomada das medidas

instrutónas cabÍveis, pela ciência dos encaminhamentos, resguardados o

rmpulso oficial, o contraditório e a ampla defesa. Se confirmadas as

irreg ularid ades, mediante instrução prévia, deverão ser notificados os

1O Decreto ne 7.892/2013 inova apenas ao impor um limite máximo para contratos a serem derivados de
carona, equivalente ao quíntuplo do quantitativo (máximo) registrado por item, mantido o antigo limite
méximo de adesão de 1-00% para cada órgão/ente aderente.
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envolvidos, o gestor da Secretaria Estadual da Educação e Qualidade do Ensino

- SEDUC, e o representante da empresa
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26108/2015 ErPpresa investigada p, jlo [¡ PE por receber mais de RS 32,2 raiihöes do Governo do professor Melo por "obras fêntasmas", já recebeu mais de R

Empresa investigada pelo MPE por receber mais de R$ 32,2
milhÕes do Governo do professor Melo por "obras fantasmas", já
recebeu mais de R$ 11 milhÕes este ano, apenas da Seduc
lì r1 Recor¡ct.dc i¡:to ¡c Cìooctle

Pûblicâ(lo cÌ¡ NÁ fi4lRA DO RADAR conl NENHUtul COlvlÊNTARIO

,

Os pagamentos fe¡tos pela Secretaria de Estado da Educação (Seduc), do secretário Rossieli Soares,
para a empresa Costa Rica Serviços Técnicos Ltda estão todos truma tabela, no fÌnal da matéria, e
foranr extraídos do Site Transparência do Governo do Estado. Eles já uìtrapassaTam o r]lontante de R$

11 mìlhoeS nos primeiros sete nteSeS do arlo. A discriminação do Serviço é sempre a mesmaì
"Corrservação e rranutençåo de bens imóveis".

Essa r.nesma empresa, a Cosla Rìca, recebeu tro atro passado R$ 32,2 miìhões do governo do

professor"iVlelo, segundo o t¡esmo Site Transparência do Govertro do Estado. Porém, em consulta ao

Sistema lntegrado de Controle de Obras Públicas (Sicop) não s_g__çl]-c-q rl.!"r a, a-r-ea]iz-aç-ao,-d.a*maisr.ia

dessas re{ormas. Enticlacles da socÌedade civil e moradores dos municípios do interior onde essas\-.*.'.'.._-'
ob-ìãlðjèveriam ter sldo re¿lizadas alegam que nada foí feito, corn exceção de apenas c¡nco rnunlciplos

onde a população atesta que houve algum serviço de reforma feito pela Costa Rica

Essas denúncias se transformaTanr em unra representação feita ao l\linìstério PÚbl¡co, no rTtes

passado, pelo cleputado estadual José Ricardo Wendling (PT). onde consta ìnclusive llm levantamento

realizado em todos os municipios onde a empresa leria feito reforma em escolas (ver representação)'

mas a nraioria poderÍa ser detlominada de "obras fatrtasmas'' 1á que não existem.

lnvestigação

A empresa Costa R¡ca Serviços Técr.ricos Ltcla eslá serrdo investigada desde março desse ano pelo

[,4Ìnistét'io Públìco r:Jo Estacìo (lM PE-Af\,4) - invesiigação que arrasta há passos de tartarugâ, né gente? -
por corìlratos feitos com o Governo cìo Eslado. Prefeitura cle Manaus e Cåmara Ir4trniclpal de Manaus,

na geslão do e¡täo presidenie Bosco saraiva, hoje deputado estadltal. C) promotor da 78u Prolnotoria

Especializada na ProteÇão c1o PatrÌmonio Público, Ronaldo Andrade, disse a epoca (ia abertLrra do

frrocesso i¡vesiiçJativo que havta "inciícios cle rnrprobiclade admìrrisiraliva com danos ao erário ptltblico".

A Côsia Rica tambélr.l está sendo lnvestigada pela promotora de Justiça Neyde Trrrrdade por

'enrìquecimerrto if ícito" em decorrôncia cje supostas irregularidades em contratos firmados sem

lic taç qs a cia Geral cie Po íoia Civilão com a De

"Fenô¡reno"

A en-ìpresa Cosla Rica é urrr daqueles "fenôrnenos" ernpresariais que existem no Amazonas onde uma

cJatâ:text/htrn t : chars et= u ff- B,%3ch1%2cc1ass.k3)"k22eñlty _Tt1te%22%20s tyt e% 3D %22m argì n'k3{"k2aopx%2aopx%2a6px%38'/"2apadding'/"3{%2aapx 112



26/08/2015 Ernpresâ investiqada pe o ¡lPE por receber ¡¡âìs de Rs 32,2 rnilhões do Governo do prolessor l\lelo por ,ob¡as 
fantasmas.., já recebeu nrâls d3 R

mesma empresa presta serviço pra tudo que é órgão púbico. desde GoveTno do Estado. até prefeitura
de lLrlanaus. Nos últinros três anos recebeu mais de R$ g3 milhões dos cofres ptiblicos.

E qltem sabe, um dos fatores que a torne "quer¡dinha" do Poder público não é o fato de não ttrar o
corpo fora quando se trata de dar Ltma forcinha en¡ canrpanhas politicas. Ela aparece na lista de
doadores da campanha de reeleição do prolessor Melo, nas eleìçÕes clo ano passacjo, com urna
doação de R$ 600 mit.

E, não deve ser por acaso, que a secretaria de Educação do professor já eietuou o pagamentô de
mais de RS 'l 1 milhões para a cosia Rjca esse ano. l\las, o .,bolo" dos ganhos cJa costa Rica nåo se
resLrme ao órgão de educação do Governo Mefo. Ëra já recebeu pagamentos esse ano até mesmo
com recLtTSos oriundos do Fundo Estadual d a Cr¡an a e do Adolescente
que o Rad ar vat contaT pra você, em detalhes! (Any lVlargareth)

I\,4as. essa lá é oLtlra história

Clique na irnagem para ampliar

datalexUhtm I :chars et= utf- 8, % 3C h1 % 20class % 3Ùo/õ22enty 
-lilleokz2o/oz1stllea/a3D%22r-lari¡./"3^a/"2}Apxa/"2}Apxak206px % 3B%20paddl nq o/.3Aa/o2AADx 2t2



Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
DEPUTADO JOSÉ RICARDO

EXCELENTiSSIMO SENIIOR PROCURADOR GERAL bb
ESTADO AMAZONAS

JUSTIÇA DO

JOSE RICARDO WENDLING, brasileiro, casado, econonrista,
deputado estadual em cumprìmento de rrandato, portador de Registro Geral no 62i g01 -j,
insc¡ito no cadastro Nacional de pessoas Físicas sob n" rg6.600.3i2-00, com endereço
na Avenida Mário Ypiranga Monteiro, n'. 3950 - parque Dez, Edlfìcio Deputado José de
Jesus Lins de Albuquerque, Gal¡inete 2ll, CEp: 69.050_410, no uso e gozo de seus
direitos politicos e profissionais, vem à presença de vossa Excelència, REPRESENTAR
e ao frnal requerer in'estigação e apuração de possível responsabil id ade do Estado do
Amazonas, repr.eseutado pela Secretaria cle Estado rJe Educação _ SEDUC, no
concernente a recLÌrsos destinados à reforma de escolas da capital e interìor da rede
estadual de ensino, confon¡e exposlção de fatos a seguir.

A Gerência de Manutenção da Secretarja de Estado de Educação por
intennédio do Merno¡ando n' 1235- l4-GEMAN/DEINFRA (anexo) solicitou autorÞação
para conrrataÇäo cle entpresa especialuada na prestação de sett¡iços cle ntanutenção e
reþrma predial com ¡tornecintento de ntão cle obra e mareriais desfinaclos, para atender
as necessidades das escolas da capital e interior da rede esÍadual de ensino

A contratação serra oriunda da Ata de Registro de preços do pregâo
Elct¡'ônico 14612013-clvr,,/PM referente aos lotes da empresa costa Rica scrviços
Técnicos LTDA. conforme descrito no Memorando, a contratação se'a referente ao /o/e
II (:ona leste II) com talor Globnl d¿ RS ls.7tB.2s8,2B (t1uinle milhões, setecentos e
oiterûu ntil' tluzentos e cinquentu e oito renß e vinte oito centrtvos) e lote IV (zona norre
II) com vølor global de R$ 13.693.114,s0 (treze ntilttões, seiscentos e noventfl e três ntil,
cetúo e qtíúorze reais e cinquenta centaÿos), perfazendo o total de Rlt 29.4g1.372,7g
(vinte c novc milhõcs, quatrocc'tos e oitenta e um mil, trezcntos c setcnta e dois
reais e sctcnta c oifo cetrtavos).

O Projeto básrco (anexo) que acompanhou o Memorando _ como se
pode corstatar - estabeleceu o período rIe 02(dois) meses dc rìuração para o
fomecimento do serviço e contemplou a refon¡a de 57(cinquenta e sete) escolas cm 28
Municípios, assim destacados.

o ALVARÃES - escolas estacluaìs Fábio Lucena e profe ssor Gilberto Mestrrnho:
o AMATURÁ - escola estadual Amaturá;

AV Mário Ypiranga Monteiro (Antiga Recife), ne. 3950 - parque Dez, Ed. Dep. José de Jesus LÍns de Albuquerque,
Gabinete 211, CEPr 69.050 410 - Fone: (092) 3183 4388/4390
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o ANAMÃ - escolas estaduais Alcinda Pinheiro Costa, Jesuina Regis, Maria Noguerra
Marques, Presidente Tancredo Neves,

o ANORI - escolas estaduais Almennda Uchoa Kel e Presidente Costa e Silva,
o ATALAIA DO NORTE - escolas estaduats Ma¡echal Castelo Branco. Tenente

Rufìno e TerczaL. de Oliveila Santos,

o AUTAZES - escolas estaduais Raimundo As, Izanra Torrcs da S ilva e pedro

Santarém Penalber,

o BARCELOS - escolas estaduais Angelina Palheta Mendes, Pe. João Badalotti, São
Francisco de S alles,

o BARREIRINHA - escolas estaduats Nilo Pererra, Professor Otávio Cardoso,
Prolèssora Maria Be lém, Jacy Dutra, Júlio César da Costa e Antônio Belchior
Cab¡al,

o BERURI - escolas estaduais Getúlio Vargas e Gilberto Mestrinho,
o BOA VISTA DO RAMOS - escolas cstaduais Amazonino Mendes, Darcy Augusto

Michiles e Senador José Esteves,

o BOCA DO ACRE - escolas estaduars Danilo Corrêa, José Leite, Almi¡ante Barroso,
Jacinto Ale, João Gabriel, Josó Antônio Marìano, Lucas Pena, Barão de Boca do
Acre,

o BORBA - escola estadual Balbina Mestrinho;
o CAREIRO - escola estadual Thomé Ferreira Santiago;
o CODAJÁS - escola estadual Nossa Senhora das Graças,
o EIRIINEPÉ - escola estadnal Coruado Pinto Gon.res;

o ITACOATIARA - escolas estaduais Senador João Bosco de Lima. João Valério de

Oliveira,
o ITAPIRANGA - escola estadual Professor Mileto Batista,
o LÁgREe - escola estadual Thomé Medeiro Raposo,

o MANACAPURU - escolas estaduais Agra Reis, Nossa Senhora de Nazaré;
o MAUÉS - escola estaclual Professora Marra das Graças Nogueira;
o NHAMLINDÁ - escola estadual Governador Eduarrlo Rrbero;
o NOVA OLINDA DO NORTE - escola estadual Professor José Paulo de Sá:

o PAUINI - escola estadual FreiMário Sabino;
o RIO PRETO D EVA - escola estadual Rio Preto da Eva;
o SÃO PAULO DE OLIVENÇA - escola estaduaì Nossa Senhora da Assunção;
o SANTO ANTONIO DO IÇA - escola estadual Santo Antônio;
o TABATINGA - escola estadual - Pedro Teixeira;
o TEFÉ - escola estadual Antidio Borges Façanha;

Os serviços a serem realizados descritos são praticamente os mesmos -
com algurnas variações - para cada escola, tais como. pmh,Ía, inslalação elélríca,
desenttpimenlo de lubulação de banheiro, dentre tantos outros.

AV. Mário Yprranga Monteiro (Antigã Recife), ns. 3950 - Parque Dez, Ed. Dep, losé de Jesus Lins de Albuquerque,
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Consta na rnovimentação do Processo, e consoante carjmbo no referido
Memorando que a contratação do serviço foi autorizada no cÌia 22 de asosto dc 2014
coÍn envlo do Processo finalizado no dia 25 do mesmo mês à Gerência de Manutenção da
Secretaria de Esrado dc Educacào

No exercício da atribuição f¡scalizatória foi realizado contato com
cidadãos - lideranças da sociedade civìI, igreja, dentre outros - de todos os municípios,
cujas escolas constam no Projeto básico, para averiguar a execução dos serviços, a
redização eletiva da refonna das escolas.

Contudo de acordo conr a informação * informal desses munícipes,
rrcnte O7(sete) escolas receberam reforrna: escola Professor Gilberto Mestrinho cm

r\lvarães; escolas Alcinda Pinheiro Costa, Jesuína Regis c Maria Nogueira Marques
em Anamã; escola Presidentc Costa e Silva em Anori; escolas Agra Reis e Nossa
Senhora de Nazaré em Manacapur.u (anexa lista de consulta).

Com essa rnformação procedeu-se pesquisa,/consulta ao Sistema
integrado de controle e gestão de obras públicas - SICOP para confirmar a realização das

obras. E fo¡am encontrados os seguintes contratos e convênios (de acordo com espelhos
do SICOP, em CD, que acornpanha essa Representação) referer.rtes a obras em estruturas
das escolas estaduais (refomras e cor.ìstruções):

f . ALVARÃES - escolas cst¡duais Fábio Lucena e Professor Gilbcrto Mestrinho;

Não lbi encontrado registro de reforma em prédio escolar', tro período
aprovação e autorização do Projeto Básico (22.08.2014) até a data da
(09.07.201 5), nas escolas desse Município,

entre a

consulta

2. AMATURA, - cscola estadual Amaturá;

/ CT-0005212014-SEDUC; Vigêncra 21103/2014 a \2/1012015; Execução 0110412014
a 24108/2015', Objeto: Construç ão de Escola Padrão ,6 salas, localizada na

Comunidade lndígena Nova ltália, zona rural da Cidade de Arnaturáy'AM,
CONTRATADO; COPEF CONSTRUCÃO E COMERCIAL LTDA; VaIoT atual: R$
R$ 1 737 783,78;

O único registro de obra, no periodo antes citado, foi de construção da escoìa destacada;

Não se encontrou nenhum contrato ¡elativo à escola estadual de Amaturá. Tampouco de

contrato com a empresa Costa Rica Serviços Técnicos LTDA;

AV. Mário Ypiranga Monteiro (AnlÌga Recife), ne. 3950 - Pãrque Dez, Éd. Dep. JosÉ de Jesus L¡ns de Albuquerque,
Gabinete 211, CEP: 69.050'410' Foner (092) 3183 4388/4390
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3. ANANIÃ - escolas estaduais Alcinda Pinheiro costa, Duque tlc caxias, Jesuína
Regis, n{aria Nogucira Marqucs, Prcsidcntc Tancrcdo Ncves;

CT00214120)2SEDUC, periodo de vigôncia e execução - 1I/1212012 aA910612013
objeto: Serviços de Obras e de Engenharia em CÄRATER EMERGENCIAL
necessários para recuperação da Escola Estadual Alcinda pinheìro costa localizada à

Expirado; Contratado TERRA CONSTRI] AO CIVIL LTDA

CT0027112012SEDUC, periodo de execucão - 0't11212012 a 0510612013; objeto
Serviços de Obras e de Engenharia em CARATER EMERGENCIAL necessårios
para a recuperação da Escola Estadual Duoue de Caxias - Anamã situada à Rua Be ira
Mar Zona Rural; status: concluído / Expirado; Contratado: TERRI' CONSTRUCAO
CIVIL LTDA

/ CT00210l20l2SEDUC; período de execuç

Rua Alvaro Maia, 91 6 - Centro no município de Anamã, status: Fora clo prazo /

ão - 0'7/12/2012 a 05/0612013 obleto:
rio para
Anamã

Serviços de Obras e de Engenharia em CARATER EMERGENCIAI necessá
a recuperação da Escola Estadual Jesuína Réqis situada na Estrada do
Cuia,152 - Centro Anamã; status Concluído; Cont¡atado
CIVIL LTDA,

TERIL{ CONSTRUCÃO

CT00269/20l2SEDUC, vrgência e execuç objeto
Serviços de Ob¡a e de Engenharia em CARATER EMERGENCIAL necessários à
recuperação da Escola Estaduai Maria Nogueira Marques no municÍpio de Anamã
situada na Comunidade do Arixi, status Concluido; Contratado. TERRA
CONSTRUCAO CIVIL LTDA ; Valor: R$ 125.704,20;

Como se verifica ocorreu reforma nas escolas destacadas nos contratos ideutificados
contudo, o período de vigência e execução desses contratos não coincide com periodo
entre a aprovação e autorzação do Projeto Básico para reforma no ano de 2014. Tambérn
a contratada para reforma é diferente.

Ademais, questiona-sc o fato de tcr ocorrido reforma no ano dc 2013 c no ano de
2014 ocorrcr nova necessidadc, nova liberação dc rcforma para as mesmas escolas

4. ANORI - cscolas cstaduais Almerinda Uchoa Izel c prcsidente Costa e Silva;

/ CV00061 l20l25EDUC; vigêncra 25 106 12012 a 301 04120 1 4 Objeto: REFORTVA E
AMPLIAÇAO
Convenente:

3.410 150,25,

DA ESCOLA ESTADUAL AI,MEzuNDA N UCFIOA IZEL

ã'o 0'711212A12 a 0510612013

PREFEITURA MLINICIPAL DE ANOzu Valor atual: RS

AV. h,4ário Ypiranga Monteiro (Antiga Recife), ne. 3950 - parque Dez, Ed. Dep, José de Jesus Lins de Albuquerque,
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CV-00068/20 I 2-S EDUC; vigência: 25 I 06 l2O 12 a 28 /08 120 1 4; Ob.iero : REFORMA E
AMPLAÇÃO DE SEIS SALAS DE AULA DA ESCOLA EST. PRESIDENTE
COSTA E SIi-VA - Convenente PREFETTI]RA MI]N ICIPAL DE ANORI , Valor
atual. Rg 3 826 868,49;

como se verifica, pelos dados do SICop, hou'e reforma das destacadas Escolas, porém
por meio dc Convônio com a Prefeitura,

Não fol encont¡ado nenhul¡ contrato corr a empresa costa Rica scrviços Técnicos
LTDA e não haveria neccssidadc, tendo em vista que tc¡.ia ocorrido reforma nos
pt'ódios das escolas cm dcstaque em período imcdiatamcnte anterior e concomitantc
à autorização do projeto básico de reforma das mesmas escolas;

5. ATALALA DO NORTE - escolas cstaduais Marechal Castelo Branco, Tenente
Rufino e Tereza Lemos de Oliveira Santos;

/ CT-0011ll2012-SEDUC, vigência e execução: 0910112012 a 3110312014; Objeto.
CONSTRUÇÃO DE QUATRO (04) ESCOLAS ESTADUAIS INDiGENAS
PADRÃO:COM 4 SALAS DE AULA NAS COMUNIDADES INDiGENAS: VIDA
NOVA. MARONAL. SÃO LUIZ E SÀO SEBASTTÃO e CONSTRUÇÄO DE
DUAS (02) ESCOLAS EST IND1GENAS PADRÃO COM SEIS (06) SALAS NAS
COMUNIDADES INDÍGENAS ALDEIAS 3I E LOBO, LOCALIZADAS NA
ZONA RURAL DO MUN]CÍPIO DE ATAIA]A DO NORTE/AM; CONtTAtAdO

KAIROS CONSTRUTORA LTDA; Valor atual R$ 9 556 129,4 1 ;

/ CV-0001612014-SEDUC; vigèncra 1110412014 a l0/08/2015 Obieto: Reforrna da

Escola Estadual Pio Veiga, locaLzada no Município de Atalaia do Norte/AM;
Convenente; PREFEITURA MTTNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE; valor atual:

RS 611 122,60,

CV-00054/2014-SEDUC, vigência: 2'l10512014 a 29106/2015; Objeto Construção de

Escola Padrão l0 (dez) salas de aula, locahzadas na comunidade do Estl¡ão do

Equador no Município de Alalaìa do Norle/AM; Convenente PREFEITURA
MLINICIPAL DE ATALAIA DO NORTE; valor atual: R$ 2.549.563,62;

/ CV-000691201O-SEDUC; vigência. 2110612A10 a3l/1212011, Objeto: REFORMA L,

AMPLIAÇAO DA ESCOLA EST. TERESA LEMOS Convenente PREFEITURA
MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE; valor R$ 930.174,00,

Foram enconlrados contratos e convênìos entre os anos de 2014 e 2015. Contudo,

ncnhum relativo às cscolas rcfcridas no Projcto.

AV. MárioYpiranga Monteiro (Ant¡ga Recife),ne 3950- Pãrque Dez, Ed. Dep. José de Jesus Lins de Albuquerque,
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Como se vê, a única escola que teria sido reformada foi a Tercza Lcmos dc Oliveira
Santos. Entretanto, tal reforma teria ocorrido no ano dc 20ll e por melo de Convônio
com a Prefciturâ daquele Municipio.

6. AUTAZES - escolas estaduais Raimundo As, Izaura Torres da Silva c pcdro
Santarém Pcnalbcr;

"/ CV-00065/2010-SEDUC; vrgência r8/ Objeto
CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM ARQUIBANCADA NA
ESCOLA EST IZAURA TORRES DA SILVA, Convenente. PREFEITURA
MLTNICIPAL DE AUTAZES; valor: R$ '148 546,45,

CV-001 14/2005-SEDUC, vigência: 2410812005 a 1110212009, Objeto Consrrução de

02 Escolas Estaduais com 10 Salas de Aula nas Con.runidades de Monte Sinai e Novo
Céu, Convenente: PREFEITURA MLDIICIPAL DE AUTAZES; Valor: R$
lL538.343,2),;

/ CV -0014'/ 12005-SEDUC; vigência 3011212005 a 2010612001 , Objeto. Retbrma da

10 a 3110312014

; Convenente

Escola Estadual VidaL Gomes de Melo; Convenente
DE AUTAZES;Valor atual. R$ 200.000,00;

PREFEITURA MUNICIPÄI,

/ CY -0015412005-SEDUC; vigência 3011212005 a 20/061200'7 ; Objeto: Reforma da

Escola Estadual Ped¡o Santarém Penalber PREFEITIJRA
MLJNICIPAL DE AUTAZES;Valor atual. R$ 200.000.00,

Nesse munrcípio a obra mais ¡ecente é de 2014. Porém trata-se de construção, realizada
por meio de Cor-rvênio com a Prefeitura para construção de quadra e não para reforma

Ä única cscolâ quc consta reforma c que está no Projeto básico é a Pcdro Santaróm
Penalber. Contudo como se constata, a reforma teria sido fcita cm 2007 e também oor
intermódio dc convênio

7. BARCELOS - escolas cstaduais Angclina Palheta Mcndcs, Pc. .Ioâo Barlalofti, São
Francisco dc Salles;

CT00110/2013SEDUC; Vigência 1410612013 a0210912015; execução: 2't10612013 a

r'ila6Da1s. objeto: Reformas nas Escolas Estaduais Dom Bosco, Antônro João, Pe

Schineider, São Francisco Sales Irmã Inês Penha, Santa Isabel, Aneelina Palheta.
João Badalotti e São Gabriel, localizadas na calha do Rio Negro/Am, contratado
MARIUA CONSTRUqæS_LTDA valor correspondenre: R$ 1 107 780,89,

AV. Mário Ypiranga Monteiro (Ant¡ga Recife), ne. 3950 - Parque Dez, Ed. Dep. losé de lesus LÌns de AlbuquerqLre,
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CV00075/ 2011SEDUC; Vigência: 2111212011 a 3110312014; objeto REFORMA
DA QUADRA COBERTA, CONSTRUCÀO DE VESTIÁRIO E CONSTRUÇÃO
DE UMA ARQUIBANCADA NA ESCOLA EST. JOÃO BADALOTTI
Convenente. PREFEITURA MLTNICIPAL DE BARCELOSI Valor: R$ 435.895.12.

CV-00079/201O-SEDUC; Vigência. 2210612010 a 3111212011, Objeto: REFORMA
SAO FRANCISCO SALES (PREDTO ESCOT-AR),
(PREDIO E QUADRA COBERTA DA ESCOLA) E

DAS ESCOLAS ESl'
ANGEI-INA PAI,HETA
JOAO BADALOTI (PREDIO ESCOLAR); Convenente: PREFEITURA
MLn{ICIPAL DE BARCELOS;Valor. R$ 2.106 000,00;

Verifica-se, a vigêr.rcia do contrato CT001l0/20l3SEDUC, que tem dentre seu objeto
duas escolas do Projeto básico. Contudo, a contratada é MARIU A CONSTRUÇOES
LTDA e não a empresa Costa Rica Serwiços Tócnicos LTDA, conforme previa o

Projeto.

Tar¡rbém se constata que teria havido reforma e construçào na cscola JOÀO

BADALOTTI, bem como reforma das três escolas discriminadas no Projeto base,

entretanto em período antcl'ior a autoriza ção dcsse e por meio de Convênio e ltão

contrato

8. B,{RREIRINHA - escolas cstaduais Nilo Peleira, Professor Otávio Cardoso,

Professora Maria Belém, Jacy Dutra, Júlio César da Costa e Antônio Belchior'

Cablal;

CT00268/2012SEDUC, vigência e execução: 1011212012 a 08106/2013; Objeto

Serviços de Obras e de Engenharia em CARATER EMERGENCIAL necessâios

para recuperação da Escola Estadual Padle Seixas no Município de Barreirinha

localrzada à Rua Coronel Dorningos Dulra, 225 Centro; Contratado: W T
CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA; status: concluído, valor: R$ 632.358,90;

/ CT00219l2012SEDUC; vigência e execução 1311212012 a 1110612013; Objeto

RECUPERAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL SENADOR BOSCO RAMO

DE LIMA. LOCALIZADA EM BARREIzuNFIA/AM; Contratado PLASTIFLEX

EMPREENDIMENTOS DA AMAZONIA LTDA.

565.403,21,

Vê-se que os contratos para refortna de escolas nesse município são de 2013, mas as

escolas dcstacadas no Projcto base não constâm como objeto cm ncnhum dos

confrafos. Outrossim os contratados são diferentcs daquclc do Projeto.

status. concfuidot valor: R$

AV. Mário Ypìranga Monterro (Antiga Recife), ne. 3950 - Parque Dez, Ed. Dep, José de Jesus Lins de Albuquerque,
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9. BERUIìI - cscolas estaduais Getúlio Vargas e Gilbcrto Mestrinho;

/ CV000831201 lSEDUC; vigência: 30/t2l2O1l a 31/t2l2Ot3. Obrero
DE ESCOLA PADRÃO COM DOZE SALAS
POLIESPORTIVO COBERTO E REFORMA

CONCLUSAO
DE AULA E GINASIO

GERAL DAS ESCOLAS
ESTADUAIS EUCLIDES CORREA VTEIRA E GILBERTO MESTRINHO
LOCALIZADAS EM BERURÍ/AM; Convenenle: PREFEITURA MT]NICIPAL DE
BERURI; valor: R$ 7.828.688,95;

Nesse rnunìcípro, somer.ìte consta refb.na de escola, por meio de convênio, no ano de
20r3. E, daquelas previstas no Projeto base someute teria ocorrido reforma na Escola
GiÌberto Mestrinho, em neríodo anterior a autorrzação do projeto, por Convônio.

10. BOA VISTA DO RAMOS - escotas
Augusto ÿIichiles e Senador José Esteves;

estaduais Amazonino Mendes, Darcy

CT-00031/201 1-SEDUC, vigência e execução: 0l/0312011 a 27109/2A11, Objeto
RTFORMA E AMPLIAçÃO DA ESCOLA ESTADUAL AMAZONINO
MENDES , LOCALIZADA NA RUA DA INSTALAÇÃO, N" 230 - ESPERANÇA -
BOA VISTA DO Rr\MOS/AM, Contratado. CONSTRUTORA ALCANCE LTDA:
status: concluído, valor: R$ 2.252 756,39,

Nesse Muntcípio somente foi encontrado registro de reforma da escola Amazonino
Mendes, no ano de 201l, por contratado difèrente daquele prevrsto no Projeto base.

11. BOCA DO ACRE - escolas cstaduais Danilo Corrêa, Josó Lcite, Almirantc
Barroso, .Iacinto Alc, João Gabricl, José Antônio Mariano, Lucas Pena, Barão dc
Boca do Acre;

/ CT-001 19/2013-SEDUC; vigência e execuç ão: 1710612013 a 12/02120141 2710612013

a 23101/2014 ;Ob3eto: Reforma e Adequação da E.E Coronel José Assuncão, Rua

Fontinele de Castro, n" 33, Bairro Platô do Piquiá, perímetro urbano da cidade de

Boca do Acre; Contratado MARIUA CONSTRUÇÕES LTDA; status: concluido;
valor R$ 2 568.33'7 ,29,

/ CT-0017012012-SEDUC; vigência e execução: 2110912012 a 2010312013; Objeto

Serviços de obras e de engenharia necessários para recuperação da Escola Estadual

Barão de Boca do Äcre/Boca do Acrc Contratado: MARIUA CONSTRUÇÕES
LI'DA. status: concluido: valor: R$ I 35'7.323,64,

AV. Mário Ypiranga Monte ro (AntÌgè Recife), ne. 3950 - Parque Dez, Ed. Dep. José de Jesus L ns de Albuquerque,
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CT-0011\12012-SEDUC; vigência e execução: 2t109/2012 a 2010312013; Objero:
Serviços de obras e de engeirharia necessários para recuperação da Escola Estadual

Bernardo,/Boca d Contratado: MARIIIA
CONSTRUÇÕES LTDA, starus. concluido;valor: Rg I 554. t03,4g;

/ C'l-0019912012-SEDUC; vigência e execução j 23lt0l}O]2 a 21104/2013; Objeto:
RECUPERAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL LUCAS PENA, LOCALIZADA NA
RUA COMANDANTE MODESTO, SN{ - BAIRRO SÃO PAULO - BOCA DO
ACRE. Contratado. MARIUA CONSTRUCÕES LTDA; status: concluído; valor: R$
412 26A,25,

/ CT-00221120 12-SEDUC; vigôncia e execução ; Objeto
Recuperação da Escola Estadual Danilo Correa/Boca do Acre; Contratado
MARIUA CONSTRUCOES LTDA, status: conc.iuído; valor: R$ 899.396,03;

Como se vê, houve rcforma em três das escolas previstas no Projeto base Porém a

reforma foi em período anterior (ano de 2013) ao Projeto autorzado en 22.08.2414

Também o Contratado é difct'ente daquele previsto no Projeto.

Prof" Antonio José o Acre,

12/1112012 a 1 1 lO5/2O13

12. BORBA - cscola estadual Balbina Mestritrho;

/ CT -0006'7 120 I 3 -SEDUC; vigêr.rcra e execução : 13105/201,3 a 061 08t201 5 I 13 lQ5 120 13

a 08/05/2015; Objeto: Construção de um Centro Educacional de Tem o Inte ral

(-CETI), localizado no Lado Drreito da Estrada de Borba - Mapiá s/n, Borba;

Contratado: VILA ENGF,NFIAzuA LTDA status: andamet]to, valor atual: R$

14 0t0.6'13,64,

Cy-OOOO2:2O14-SEDUC; r'igência 1110212014 a 2611212015; Objeto: Reforma e

Ampliação das Escolas Estaduais Nossa Senhora do Rosário/Foz do canumã,

Mo¡senhor Coutinho/Sede, Cônego Bento/Sede, Lothar SussmarVSede, João

Fer¡ei¡a./Comunidacle de Uaxiui, Benedito GumercÌndo/S ede, Lourenço Mota/Sede,

Senador Álvaro Mara/Sede e a Construção de Três (03) Quadras Coberta utna na

Escola Estadual Nossa Senhora do Rosá¡io/Foz do Canumã, uma lla Escola Estadual

Lotha sussr.narÿSede e uma na Escola Esladual João Ferre rralcomuntdade de

Uaxini, localizadas no municípto de Borba/AM; Conveneute PREFEITURA

MUNICIPAL DE BORBA ; status vigente; valor atual. R$ 13.508.722,69;

CV -OOO42I2O12-SEDUC, vtgência: 23 lO5 12012 a 261 I0 120 13; Objeto: REFORMA

DA ESCOLA EST. BALBINA MESTRINHO ' LOCALIZ}\DA NO ML]NICIPIO

DE BORBA; Convenenle PRF,FEITU RA MIJNICIPAI DE BORBA: status

concluido; valor; R$ 2.859.942"35,

AV'MárÌoYpir¿nsaMonteiro(AntigâReclfe),ne'3950_Parqì-]eDez,Ed'Dep.loséde]esusLinsdeAlbuquerque,
Gabinete 211, cEPr 69.050-410 - Foner (092) 3183 4388/4390
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constata-se que a última reforma da escola estadual Balbina Mestrinho ocorrcu no ano
de 2013, por meìo de Convênio com a Prefeitura.

Os demais registros no SICOP, de obras em prédios escoÌares no municipio de Borba,
foram realizados por meio de convênios. em períodos alé 2013, mas relativos a outras
esco las.

Não houve registro de reforma na escola referida no período de autorização até a data de
acesso ao SICOP (conforme espelhos anexos - CD).

13. CAREIRO - cscola cstadual Thomé Ferrcira Santiago;

Não foi encontrado nenhum registro de obras em pródÌos escolares no slCop para esse
Municíp io.

14. CODAJAS - escola estadual Nossa Senhora das Graças;

CT -00204 /2A I 4-SEDUC; vigência e execuç ão 1 I 10812014 a 01 1061201 5l l6/0912014
Objeto: Reforma Geral na Escola Estadual Rodrieo da Costa,

localizada no munrcípio de Codajás; Contratado: COMPASSO CONSTRUCÕES E
REFORMAS PREDIAIS LTDA: status

a 14105/2A15

266 106,90.

/ CT -A022012014-SEDUC; vigência e execuç ao. 08109 120 | 4 a 03 I 09 120 1 5 I 30 I 1 0 120 1 4
a 2610812A15 ; Objeto: Reforma de Escola Estadual Professor Gllberto Mestrinho-
localizada no Município de Codajás, Contrarado: PROJETO ENGENFIARIA LTDA,
status. Andamento, valor: R$ 459. 129,29;

como se verrfica não foi cncontrado no sistema de obras registro de r.cforma para a

rcferida cscola. Há contratos vigcntes para outras escolas, porém com contratados
diferentes daquele do Projeto base.

15. EIRUNEPE - escola estadual Conrado Pinto Gomcs;

Também nesse Municípro não loi encontrado nenhum registro para referida escola e os
contratos celebrados para estruturação das escolas estaduars foram concluídos no ano dc
2009 (conforme comprova espelhos anexos - CD),

outrossim, não foi encontrado contrâto ou convênio para o período tle autorização
do Projcto ató â dâta da pcsquisa.

fora do prazolexpirado, valor. R$

AV. Márìo Ypiranga Monteiro (Antiga Recife), na. 3950 - parque Dez, Ed Dep, José de Jesus Lins de Albuquerque,
Gabinete 211, CEPr 69.050,410 - Fone: (092)3183 4388/4390
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16. ITACOATIARA - cscolas estaduais Senádor João Bosco dc Lima, João valério
dc Olivcira;

CT-00078/201O-SEDUC; vigêncra e execução: OU04\Z0I0 a 3010-t/2010; Objeto
Construção de poços semiarteslano tubular nas Escolas Esladuais. Dep. João
Valério (ltacoatiar a), Maria Madalena S. de Lrma, Eldah B itton Telles da Rocl.ra e

Senador Antóvila Mourão Vrelra (Manaus), Contratado: INTELLI PROJETOS E
CONSTRUCOES LTDA ; status: concluido; valor: R$ 226.211,26;

Constata-se, pelos registros no SICOP, que a última reforma em umâ das escolas
ocorreu somcnte em 2010

17. ITAPIRA.NGA - escola estadual Professor Milefo Batista;

Não foi encontrado nenhunr registro de obras em prédios escolares no SICOP para esse

Munrc ípio.

f 8. LÁBREA - escola cstaclual Thomé Mcdciro Raposo;

/ CV -0ç)04112007-S EDUC: vigé:rcia 08lO5l2OO'7 a O'l/Oll20l0- Objeto: Relorma

Geral da Escola Estadual Thomé de Medeiros no Município de Läbrea: Convenente

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE LABREA
138'7 2t0,'72,

Para referida escola somente foi encotttrado registro de reforma cm 2010, por meio do

convênio identificado, .1á expirado e concluido. Nada foi encont¡ado no período

Outros registros encontrados para o muntcípio referem-se a contratos nos anos de 2004 e

2006 (conforme comprovam espelhos anexos - CD).

19. ilIANACAPUIIII - cscolas estaduais Agra Reis, Nossa Senhora dc Nazaré;

"' CV-00081/2009-SEDUC, vtgència. 1210112010 a 3ll03/2Q1i ; objeto: Reforma e

Reparos nas Escolas Estaduais; Nossa Senhora de Nazaré, Agra Reis, José Mota,

status concluído. valo¡: R$

Joaquirn de Souza Coelho e Regìna Fernandes,

MIJNICIPAL DE
localizadas em

MANACAPURU
Manacapuru;

; valor: R$Convene nte ì PRE,FEITURA

6r5 088.73;

verifica-se que houve rcforlna para as rluas cscolas no ano dc 2011, porém a reforma

se deu por Convônio e não por concrato.

AV. Mário ypiranga Monteiro (Antiga Recife),ne 3950- Parque Dez, Ed. Dep. José de lesus Lins de Albuquerque,

Gabinere 211, CEP: 69.050-410 - tone: (092) 3183 4388/4390
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20. NfAUÉS - cscola estadual Professora Nlaria rìas Graças Nogucira;

Não foi encontrado nenhum registro de obras em pr'édìos escolares no slCop para esse
Município.

21. NHAìVÍUNDÁ - escola estadual Governador Eduardo Ribciro;

/ CV-0005612012-SEDUC; vigência. tB/0612012 a 2910412015; objeto. REFORN4A
DA ESCOLA EST- GILBERTO MESTRINHI LOCALIZADA EM
NHAMLINDA/AM; Convenente: PREFEITURA M1INICIPAL DE NHAMUNDA.
Valor: R$ 888 916,06;

Não foi encontrado registro de obra para a escola identificada.

22. NOVA OLIND¡\ DO NORTE - escola estadual professor José paulo de Sri;

/ CV-0003812014-SEDUC; vigência: 1910512014 a 29/0il}}tS; objeto: Refo''a e

arnpüação da Escola Estadual E enhe iro bího Ne ,localjzada no Municipro de
Nova Ofinda do No¡te; Convenente: PREFEITURA MIINICIPAL DE NOVA
OLINDA DO NORTE tus: vigente; Valor: R$ 3.36L99'7,7'7,. sta

Não foi encontrado registro de obra para a escola identrficada

23. PAUINI - escola estadual Frei M¿írio Sabino;

/ CT-00220120\2-SEDUC; vigência: 0jilIt2\lT a 06105/2013. objeto
RECUPERAÇÃO DA ESCOLA EST, FREI MARIO SABINO. LOCALIZADA NA

Contratado: ITACOL COM. DE SERVI ÇOS DE MATERIAI LDE CONSTRUCÀO
LTDA; status: fora do prazolexpLrado; Valor. R$ 497.802,39;

De acordo com o registro encontrado no SICOP já tcria havitlo rcforma na cscola Frci
Mário sabino em ano anterior por contrato com outra emprcsâ Logo, é questionável
a necessidade de nova reforma no ano seguinte para o mesmo prédio.

24. RIO PRETO D EVA - escola cstadual Rio Prcfo da Eva;

Não for encontrado nenhum registro de obras em prédios escolares no SICop para esse
Municípro

RUA DANILO CORREA, N" 69 - BA]RRO CIDADE ALTA _ PAUINI,

AV NIário Ypiranga Monteiro (Antiga Recrfe), ne. 39s0 - parque Dez, Ed. Dep. José de lesus Lins de Aibu
Gabinete 211, CEPr 69.050,410 - Foner (092) 3183 43BB/4390
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25. SAO PAULO DE OLIVENÇA - escola estadual Nossa Scnhora tla Assunção;

"/ CV00I00/2014SEDUC; vigência. 0510612014 a 02/0812015; objero Reforma Gerat
da Escola Estadual Domênico Marzi e Reforma e Arnpliação da Escola Estadual
Nrlce Rocha, localrzadas no município de São Paulo de Olivença; Convenente.
PREFEITURA MUNICIPAI- DE SAO PAULO DE OLIVENCA , status: vlgente;
valo¡ R$ 3.896.139,41

/ CT-000'7712007-SEDUC; vigôncia 0210512001 a 19lO3l2OO9; ob jero: Reforma da
Escola Estadual N no Municipio de São Paulo de

status: fora doOlivença, Contratado MARCELLUS J B CAMPELO
prazolexpirado, Valor: R$ 972.894,10,

Conlbr lne r egistro no SICOP somente houve reforma na Escola Estadual Nossa

Senhora da Assunção no ano de 2009, e com contratado dilerente daquele previsto no

projeto base.

26. SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ - escola estadual Santo Antônio;

/ CT000I'7l20l4SEDUC; vigência e execução 20 I 02120 1 4 a 1 8l t 0120 14 I 1 0 10412014

; objeto Reforma da Escola Estadual Rosa Garcia, localizada na

Avenida Adriano Rebelo Garcia, na cidade de Santo Antônio do Içá; Contratado: NJ

CONSTRUCÕES NAVEGACÃO E COMERCIO LTDA

enhora da Assun

a 0111A12014

, status: fora do

prazolexpirado; R$ 660 754,20

/ CY-0012512007-SEDUC, vigência 2811212007 a 06/01/2010 ; objeto: Reforma,

a

AV. Mário Ypiranga Monteiro (Anti8a Recife), ne 3950 - Parque Dez, Ed Dep José de Jesus Lins de Albuquerque'

Am lia ão e Constru ão de dra Polies otiva Cobe a F,scola Estadual

Antônio ; Cor.ìvenente PREFEITURA MLTNIC IPAI, DE SANTO ANTONIO DO

ICA; status concluido; Valor: R$ 2 590.642,85,

Para referida Escola somente loi encol.rtr ada a construção da quadra, no ano de 2010, e

por meio de Convênio corn a P¡e1èitura local.

27. TABATINGA - escola cstadual Pcdro Teixeira;

/ CVO0005/2014SEDUC; vrgêncra 2410312014 a 2910412015 objeto: Refornra da

Escola Estadual São Francisco , na comunidade de Belém do Solrrnões, no Município

de Tabatinga; Convenente

R$ 763 604,46,

PREFEITURA MLNICIPAL DE TABATINGA. Valor

Gab¡nete 211, CEPr 69.050-410 - Foner (092) 3183 4388/4390
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CV00l06/ 2014SEDUC; vigência: 26/06120t4 a 22lO4tZOI5; oLrjeto
Escola Estadual Marechal Rondon. com 12 (doze) salas de aula, laboratório de
informática, sala de professores, biblioteca, diretoria, secretaria, WC da cliretoria,
WC da saia dos professores, cozinha, depósito de merenda escolar, depósito cle

matelial de limpeza, wc masculino, wc para portadores de necessiclades especiais,
externa, localizada

MUNICIPAL DE
nc) município de

Rclorma da

Tabatinga;

Valor. RS

quadrc de cspofies e área

Convencntc. PREFEITURA TABATINGA
1.204 437,68;

Não hí registro de obra para escola dcstacada e prevista no projeto basc. E as obras
encontradas deveriarn ter sido realizadas por meio de Convênio

28. TEFE - escola estadual Antídio Borges Façanha;

/ CT-0007512006-SEDUC; vigência 0210512006 a 021111200'll )2lasD006 a

0211112001 ; objeto: Reforma da Escola Estadual Antídio Borees Facanha,
Contratado: P. J. CONSTRUCÕES LTDA; status: concluíclo; Valor: R$ 442.043,66,

A única ¡eforma encontrada para a Escola destacada data no ano ¡Jc 2007, por conlrato
com empresa diferente da prevrsta no Projeto

Forarn encontrados outros registros de reformas, porén.r de anos passados e escolas
diferentes.

Com base nessa consulta ao SICOp e análise dos contratos e convênios
encontrados, não foi possível confirmar a rcalização de obras para escolas previstas
no projcto base, dentro do período cntrc a autorização rìo projeto (22.0g.2014) ató a
data da consulta ao sistema (09.07.2015), por meio tìc contrato com a empresa costa
Rica serwiços Tócnicos LTDA. As refonnas ou foram realizadas em período diferentes -
geralmente anteriores -, com outras empresas contlatadas, e os vigentes, sâo para outras
escolas que não estão previstas nos Projetos Básìcos.

Essas constatações confirmam as informaçõcs fornccidas pclos
munícipcs de quc não teria ocorrido rcforma na maioria dos prédios no periodo antes
idcntificado

Outrossim, foi realizada pesquisa à programação de despesas (anexa) c1a

Secretaria de Estado de Educação e qualidade de Ensino e constatou-se que desde o dia
20 dc fevereiro de 2014 já havia empenho destinado à empresa costa Rica Serviços
Técnicos LTDA, somando-se, no referido ano, o total de Rs 28.887.373,65 (vinte oito
milhõcs, oitocentos c oitenta e sctc mil, trezcntos c sctcnta e três reais c sesscnta c
cinco centavos). No ano de 2015 verificou-se empenhado para a mesma Empresa o
montante de R$ 5.421.241,18 (cinco milhõcs, qu¿ltroccntos c vintc um mi l, duzcntos c

AV. Mário YpLranga Montelro (Antiga Recife), ne. 3950 - parque Dez, Ed. Dep. rosé de resus Lins de Albu
Gab¡nete 211, CEPr 69.050-410 - Fone: (092) 3193 4388/4390
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quarcnta e um reais c dczoito centavos). Esses empenhos somar'Ìl o total de R$
34.308.614,83 (trinta e quatro millrões, trczcntos c oito mil, sciscentos c quâtorze
reais c oitenta e três centâvos) - valor maior que o previsto no projeto básico - a serem
pagos para Empresa.

Também se consullou o pottal da Transparêncra do Governo Estadual e
constatou-se, conforme espelhos anexosr que houve para empresa costa Rica ser-viços
Técnicos LTDA cmpcnho no valor de RS 29.213,19r,53 (vinte e nove milìrões,
duzcntos c trezc mil, cento c novcnt:ì e um rcais c cinquenta e tr.ês centavos), Desse
total consta liquidado o montante de RS 18.600.391,19 (dezoito milhões, seiscentos mil,
trczentos c novellta e um reais e dczenove centavos) e pâgo o valor de R$
17.333.015,55 (dezessete milhões, trezentos e trinta e trôs mil, quinzc reais e

cinquenta e cinco centavos). Todas movimentações financei¡as relacionadas ao Pregão
n' 14612013 (conforme espelhos anexos).

Assim sendo, com base nos dados encontrados e nas ìnformações dos

rnoradores dos municípìos, o cenário fátrco ap onta trara a não realizacão das reformas
nas escolas rrrevistâs llo Ploieto básico autorizado

E tnais, etn oposto, confin.rla que os valores ftlram empenhados, estão

sendo liquidados e pagos para a elnpresa Costa Rica Serviços Técnicos LTDA. Tal fato

leva ao questionamento sobre o cumprimento das etapas da despesa pública prevista nos

artigos 58 - 64, da Lei n" 4320/1964 - Lei do Orçatnento, aponta rt.rdícios de desvio de

finalrdade - infração ao princípio da supreuracia do interesse público -, que teln

repercussão, pafiiculamente, nas d isposições da Le i n' 842911992 - improbidade

administl'ativa

Assrn.r, cliante da clara possibilidade de não realização das obras, se

vislunbra a possível malversação de dinhejro público. Por essas razôes, em culnprjntento

das atribuições conferidas ao Poder Legislativo, encantinho a Vossa Excelência a

documentação cjtada nessa, e ao mesmo tempo, rcqueiro a tnvestigação dos fatos

narrados, apuração de responsabilidades e a tomada de rnedidas cabiveis para o

curnplimento do rrrteresse público que, para o presente caso, efetiva e qualifica o dreito

fundamental à educação.

Ncstes Termos,

Pede Deferimento

Manaus,20 de julho de 2015

JOSÉ RICÄRDO WENDLING
DEPIJTADO ESTADUAL _ PT
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